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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0002424-13.2014.815.0331 – 2ª Vara de Santa
Rita/PB
RELATOR: Dr. José Guedes Cavalcanti  Neto (Juiz de Direito convocado
para substituir o Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho)
APELANTE: Alex de Lima Amâncio
ADVOGADOS:  Sérgio  Sousa  da  Costa  (OAB/PB  18.323)  e  Joallyson  Guedes
Resende (OAB/PB 16.427)
APELADO: Ministério Público Estadual

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO
INFRACIONAL PRATICADO COM VIOLÊNCIA E GRAVE
AMEAÇA.  CONFISSÃO.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
INCONTESTES.  MEDIDA  SOCIOEDUCATIVA  DE
INTERNAÇÃO POR TEMPO INDETERMINADO.  APELO.
ALEGAÇÃO  DE  INOCÊNCIA.  DESCABIMENTO.
PEDIDO  DE  ABRANDAMENTO  DA  MEDIDA
APLICADA.  IMPOSSIBILIDADE.  REAVALIAÇÃO
SEMESTRAL.  DESPROVIMENTO.

Comprovadas a materialidade e autoria, não há que
se falar  em abrandar a medida socioeducativa de
internação,  sobretudo,  quando o ato  infracional  é
praticado mediante violência e grave ameaça. 

Embora  se  fixe  o  prazo  de  internação  por  tempo
indeterminado, é importante salientar que no curso
desta  medida serão feitas  avaliações regulares  por
equipes técnicas, que examinarão as atuais condições
do adolescente, não podendo este ficar recolhido nas
entidades além dos três anos previstos no art. 121, §
2º  do  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente,
tampouco,  se atingir  a idade limite de vinte e um
anos.

V  I  S  T  O  S, relatados  e  discutidos  estes  autos  acima
identificados:

A C O R D A a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba,  à  unanimidade,  conforme voto do Relator,  em  NEGAR
PROVIMENTO ao apelo, em harmonia com o parecer da douta Procuradoria de
Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Representação  cumulada  com  pedido  de
Internação  Provisória  em  face  do  adolescente  ALEX  DE  LIMA  AMÂNCIO,
formulada pelo Ilustre Membro  do Ministério Público, com assento na Segunda
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Vara de Santa Rita/PB, em razão de um assalto ocorrido no dia 20/06/2014, por
volta das 14horas, no Bairro de Marcos Moura, em Santa Rita, próximo ao Parque
de Vaquejada.

No crime, foi subtraída uma motocicleta marca Shineray, cor
vermelha,  de propriedade de Antônio Jailson Mariano.  Em diligência,  a polícia
militar capturou o adolescente, enquanto seu comparsa evadiu-se do local, em
outra motocicleta, marca Honda, cor preta, placa MON 5993/PB, também, objeto
de outro roubo.

Diante  de  tais  fatos,  o  infrator  incorreu  no  ato  infracional
previsto  no art.  157,  §2º,  II  do  Código  Penal,  o  qual  foi  praticado mediante
emprego  de  violência  ou  grave  ameaça,  motivo  pelo  qual  recomendou  sua
internação.

Decreto de internação provisória (fl. 19).

Pedido de liberdade assistida  (fls. 32/38).

Termo de audiência, inquerindo o adolescente e sua genitora
(fls. 39/40).

Defesa escrita (fls. 44/45).

Termo de audiência com a oitiva testemunhal (fls. 47/51).

Apresentadas as alegações finais pelo Ministério Público (fls.
55/59)  e  pela  defesa,  esta  requerendo  o  reconhecimento  da  atenuante  da
confissão (fls. 63/66).

Na  decisão  de  fls.  67/68,  a  douta  magistrada  julgou
procedente a representação, aplicando ao adolescente a medida socioeducativa
de internação, a ser cumprida no CSE – Centro Socioeducativo Edson Fernandes
da  Mota,  em  João  Pessoa/PB,  pelo  prazo  máximo  de  06  (seis)  meses,
reavaliando-se  sua  manutenção  a  cada  seis  meses,  conforme  legislação
pertinente.

Às fls. 76/77, a douta magistrada retificou a sentença supra,
para determinar o prazo máximo de internação ser de até 03 (três) anos, e não
se 06 (seis) meses, corrigindo-se o erro material existente.

Tempestivamente,  foi  interposta  apelação  objetivando
absolver o adolescente, em razão da confissão ter ocorrido mediante temor de
represália por parte do outro infrator foragido.

Em suas razões recursais, o recorrente alega ser primário e
ter  bons  antecedentes,  o  que  por  si  só  já  demonstra  a  ausência  de  razões
técnicas para sua internação. Alternativamente, pugna pela aplicação da medida
socioeducativa de liberdade assistida (fls. 88/101).

Nas contrarrazões, o Ministério Público pede a manutenção da
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sentença atacada, por entender proporcional ao caso (fls. 105/107).

Instada  a  se  manifestar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça
opinou no sentido de desprover o apelo (fls. 115/121).

É o relatório.

VOTO:

O recurso é tempestivo e adequado, razão pela qual o conheço.

Em  seu  recurso  (fls.  88/101),  o  infrator  alega  que  o  ato
apurado  foi  cometido  por  seu  amigo,  tendo  confessado,  apenas,  por  temer
represália deste. Afirma ser primário e ter bons antecedentes,  e que o crime
praticado não ensejaria a adoção da medida de internação.

Com  isso,  requer  a  improcedência  da  representação  ou,
alternativamente, a aplicação da medida socioeducativa de liberdade assistida,
caso a Corte de Justiça não o absolva.

Pois bem!

Narram os autos,  que o  adolescente  foi  apreendido  no dia
20/06/2014,  na  Cidade  de  Santa  Rita/PB,  por  tomar  em  assalto  uma  moto
Shineray pertencente a Antônio Jailson Mariano.

Observando as provas colacionadas, vê-se que os policiais que
participaram  do  flagrante,  narraram  detalhadamente  os  fatos,  inclusive,
confirmando ser o infrator um dos autores do roubo.

Diante  disso,  entendo  que  a  douta  magistrada  sentenciou
corretamente (fls. 67/68), sobretudo, quando aplicou medida socioeducativa de
internação, eis que o fato cometido foi praticado com o emprego de violência,
como bem descreveu a peça inicial.

Não vislumbro a hipótese de reforma, até porque a sentença
encontra-se  em total  consonância  com os fatos  descritos  nos autos  e  com a
norma vigente.

Em seu interrogatório (fls. 39/40), o ora recorrente afirmou
que  sua  confissão  na  delegacia  se  deu,  exclusivamente,  por  medo  de  seu
companheiro. Enquanto que na esfera policial, este confessou espontaneamente o
crime, inclusive, descrevendo com riqueza de detalhes os planos preparatórios (fl.
07).

Disse, ainda, ter simulado que ambos estivessem armados no
momento em que anunciaram o assalto à vítima (fl. 07). Logo, presume-se que
durante a prática do ato infracional o adolescente teve uma participação definida
e de forma incisiva e que, sua atividade, no momento do assalto, foi de grande
importância,  ensejando com isso a demonstração de uma cooperação efetiva,
somada a sua confissão da prática do ato infracional.
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Desse  modo,  as  provas  conduzem  para  a  manutenção  da
sentença,  até  porque,  a  internação  tem uma finalidade  pedagógica,  que  visa
corrigí-lo  e  prepará-lo  para  uma sociedade  mais  justa,  e  não,  simplesmente,
deixá-los sem punição diante dos atos praticados.

Não há qualquer ofensa a aplicação da internação por tempo
indeterminado, até porque a medida imputada coaduna-se com a situação dos
autos.

Vejamos o que diz a jurisprudência:

ECA.  ATO  INFRACIONAL.  ROUBO.  PROVA.  MEDIDA
SOCIOEDUCATIVA  DE  INTERNAÇÃO.  ADEQUAÇÃO.  A
FALTA  DO  LAUDO  DE  AVALIAÇÃO  INTERDISCIIPLINAR
NÃO ACARRETA NULIDADE PROCESSUAL. 1. O laudo de
exame por equipe interdisciplinar constitui elemento de
convicção  útil,  cuja  elaboração  o  julgador  deve
determinar sempre que entender conveniente, mas sua
realização  é  facultativa  e,  obviamente,  não  vincula  o
julgador,  não  ensejando  nulidade  processual  a  sua
ausência. 2. Estando cabalmente comprovadas a autoria
e  a  materialidade  do  ato  infracional  tipificado  como
roubo, impõe-se o juízo de procedência da representação
e  a  imposição  de  medida  socioeducativa  adequada  à
gravidade do fato e às condições pessoais do infrator. 3.
Tratando-se  da  prática  de  fato  grave  definido  como
roubo, praticado em co-autoria e com emprego de grave
ameaça contra a vítima, revelando o adolescente ousadia
e ausência senso crítico, revelando periculosidade social,
mostra-se cabível a aplicação da medida socioeducativa
de internação com atividades externas, pois é primário.
4. A confissão do adolescente, a apreensão da Res furtiva
e o depoimento claro e coerente da vítima e testemunha
não  deixam  margem  de  dúvida.  5.  A  finalidade  da
medida  socioeducativa  de  internação  com  atividade
externas é promover a reeducação e a ressocialização do
adolescente  infrator,  convidando-o  a  uma  profunda
reflexão acerca da conduta desenvolvida, na expectativa
de que possa se tornar pessoa socialmente útil e capaz
de se integrar à vida em comunidade, e de respeitar a
integridade física e o patrimônio dos seus semelhantes.
Recurso  desprovido.  (TJRS;  AC  512302-
43.2013.8.21.7000;  Rosário  do  Sul;  Sétima  Câmara
Cível; Rel. Des. Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves;
Julg. 29/01/2014; DJERS 04/02/2014).

Desse  modo,  tratando-se  de  ato  infracional  tipificado  como
roubo,  impõe-se  a  procedência  da  representação  bem  como  a  imposição  de
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medida  socioeducativa  adequada  a  gravidade  do  fato,  somado  as  condições
pessoais do infrator.

O que se deve lembrar, é que o fato foi definido como roubo e
foi  praticado em co-autoria e com a simulação de emprego de arma de fogo
contra  a  vítima,  revelando  ao  adolescente  ousadia,  periculosidade  social  e
ausência  de  senso  crítico,  de  forma  a  mostrar-se  cabível  a  medida  adotada,
mesmo sendo ele primário.

A  medida  socioeducativa  de  internação  com  prazo
indeterminado, como no caso dos autos, é restrita as hipóteses previstas no art.
122 do ECA, ou seja, quando a infração é cometida mediante violência ou grave
ameaça à pessoa, ou, quando houver reiteração na prática de infrações graves.

Segundo  Rogério  Sanches  Cunha e  outros  autores  da  obra
Estatuto da Criança e do Adolescente Comentado,  “(...) Se o tipo penal revelar
que o ato foi praticado mediante violência ou grave ameaça à pessoa, então, a
internação estará abstratamente autorizada, desde que presente a necessidade
pedagógica. São exemplos de tipos penais em que está contida a violência ou
grave ameaça à pessoa: roubo, lesão corporal grave, estupro, dentre outros.” (2ª
Edição. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2011, p. 344).

A  internação  é  medida  que  não  pode  ultrapassar  período
superior a três anos, e que deve ser reavaliada semestralmente, no máximo, por
uma equipe especializada a qual elaborará relatório circunstanciado, acerca do
nível de ressocialização do infrator. 

Não  se  pode  ter  a  internação  como  prisão  perpétua,  até
porque, repita-se, haverá avaliações, a cada seis meses no máximo, por uma
equipe técnica a qual informará a atual situação do adolescente e se há condições
de ressocialização, antes de atingir o tempo máximo previsto em lei, no caso, três
anos, conforme dispõe o §3º do art. 121 do ECA, ou a idade limite de vinte e um
anos (art. 121, §5º, do ECA).

É  importante  frisar,  ainda,  que  o  período  de  internação
provisória também é computado nesse período de três anos, ou seja, quando
necessário,  será  convertida  a  medida  de  internação  em  semiliberdade  ou
liberdade  assistida,  motivo  pelo  qual,  não  vislumbro necessária  a  reforma da
medida atacada, impondo-se desprover o presente recurso, pelas razões acima
aduzidos.

Diante  desse  aspecto,  vale  transcrever  as  posições
jurisprudenciais acerca do acima exposto, in verbis:

PENAL.  ESTATUTO  DA  CRIANÇA  E  DO  ADOLESCENTE.
ATO  INFRACIONAL.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE
ENTORPECENTES.  (…)  2.  A  prática  reiterada  de  atos
infracionais  análogos  a  crimes  graves,  as  condições
pessoais  do  representado  e  as  características  do  ato
infracional  praticado  justificam a  imposição  de  medida
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socioeducativa  de  internação  por  prazo  indeterminado
não superior a três anos. 3. A confissão do menor não
tem o condão de atenuar a medida a ser aplicada, uma
vez  que  não  se  aprecia  atenuação  nos  procedimentos
que  cuidam  de  atos  infracionais  praticados  por
adolescentes. Nesses casos, não se trata de imposição de
pena, mas de medida mais adequada à socialização. (…)
6. Apelação conhecida, preliminar rejeitada e, no mérito,
recurso desprovido. (TJDF; Rec 2013.09.1.020892-4; Ac.
758.169;  Terceira  Turma  Criminal;  Rel.  Des.  João
Batista; DJDFTE 12/02/2014; Pág. 171) 

(…) ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO
INFRACIONAL SIMILAR AO CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO
DE  DROGAS.  ALEGADA  NULIDADE  DA  INSTRUÇÃO
CRIMINAL,  PELA  FALTA  DE  ASSINATURA  DO  PERITO
OFICIAL  NO  LAUDO  QUÍMICO  TOXICOLÓGICO.
INOCORRÊNCIA. COMPROVAÇÃO DA MATERIALIDADE DA
CONDUTA INFRACIONAL POR OUTROS MEIOS DE PROVA.
MEDIDA DE INTERNAÇÃO, POR PRAZO INDETERMINADO,
ADEQUADA  A  RESSOCIALIZAÇÃO  DO  ADOLESCENTE.
AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE  FLAGRANTE  QUE,
EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A CONCESSÃO DA
ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1.  (…)  4.  O  paciente  foi  submetido  à  medida  de
internação pela prática de ato infracional similar ao delito
de tráfico  ilícito  de drogas.  A inexistência  de  respaldo
familiar, a dependência química e a anterior aplicação da
medida  de  liberdade  assistida,  pelo  cometimento  da
mesma  infração,  demostram  o  acerto  da  decisão  da
instância ordinária. 5. Ausência de ilegalidade flagrante
que, eventualmente, ensejasse a concessão da ordem de
ofício. 6. Ordem de habeas corpus não conhecida. (STJ;
HC 278.925; Proc. 2013/0335670-3; SP; Quinta Turma;
Relª Minª Laurita Vaz; DJE 03/02/2014).

"HABEAS  CORPUS.  ESTATUTO  DA  CRIANÇA  E  DO
ADOLESCENTE.  ATO  INFRACIONAL  EQUIVALENTE  A
HOMICÍDIO QUALIFICADO.  MEDIDA  DE  INTERNAÇÃO.
EXCEPCIONALIDADE  DA  MEDIDA  EXTREMA.  ATO
COMETIDO MEDIANTE VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA.
ART.  122,  INCISO  I,  DO  ECA.  I  -  A  medida  sócio-
educativa  de  internação  está  autorizada nas hipóteses
taxativamente  previstas  no  art.  122  do  Estatuto  do
Menor (Precedentes). II - Se o ato infracional é cometido
mediante violência ou grave ameaça à pessoa, é de se
aplicar  aos  menores  a  medida  sócio-educativa  de
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internação por prazo indeterminado, nos termos do art.
122, inciso I, da Lei nº 8.069/90 (Precedentes). Ordem
denegada" (STJ - HC n.º 49967/DF - Quinta Turma - Rel.
Min. Felix Fischer - DJU 19/06/2006)(grifei)

"APELAÇÃO  CRIMINAL  -  REPRESENTAÇÃO -  MENORES
INFRATORES -  HOMICÍDIO QUALIFICADO - AUTORIA E
MATERIALIDADE  COMPROVADAS  -  MEDIDA
SOCIOEDUCATIVA  DE  INTERNAÇÃO  -  CABIMENTO  -
INOCUIDADE DE  MEDIDA MAIS  BRANDA -  RECURSOS
CONHECIDOS E DESPROVIDOS.  -  Afigura-se  correta  a
aplicação  da  medida  socioeducativa  de  internação  por
tempo  indeterminado  aos  adolescentes  que  tenham
práticado  o  ato  infracional  análogo  ao  homicídio
qualificado , em consonância com o disposto no art. 122,
I,  do  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente,  além de
estarem eles em crescente processo de marginalidade e
criminalidade" (TJMG - Ap. n.º 1.0414.05.012906-6/001
- 1ª Câmara Criminal - Rel.ª Des.ª Márcia Milanez - DJ
24/11/2006)(grifei).

Por  tudo  isso,  e  em  harmonia  com  o  parecer  da  douta
Procuradoria de Justiça, NEGO PROVIMENTO ao recurso, mantendo a sentença
inalterada.

É o meu voto.

Presidiu a Sessão de julgamento, com voto, o Excelentíssimo
Senhor Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, Presidente, em exercício, da
Câmara  Criminal,  dele  participaram,  também,  os  Excelentíssimos
Desembargadores José Guedes Cavalcanti Neto (Juiz de Direito convocado para
substituir  o  Des.  Carlos  Martins  Beltrão  Filho),  Relator,  e  Marcos  William  de
Oliveira (Juiz de Direito convocado para substituir o Des. Márcio Murilo da Cunha
Ramos).

Presente aos trabalhos o Excelentíssimo Senhor Doutor Álvaro
Cristino Pinto Gadelha, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, em João Pessoa, aos 24 (vinte
e quatro) dias do mês de Março do ano de 2015.

João Pessoa, 25 de Março de 2015.

Dr. José Guedes Cavalcanti Neto
Juiz Convocado – Relator
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